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PARTE G

CENTRO HOSPITALAR DO BARLAVENTO ALGARVIO, E. P. E.

Aviso n.o 10 385/2006

Na sequência de deliberação do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar do Barlavento Algarvio, E. P. E., foi autorizada a partir
de 26 de Julho de 2006 a exoneração de funções públicas a Ismael
Cortina Gomes, enfermeiro do quadro de pessoal do Barlavento Algar-
vio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Manuel de Andrade Rodrigues Batalau.

CENTRO HOSPITALAR DE VILA REAL/PESO DA RÉGUA, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.o 1281/2006

Por deliberação de 27 de Julho de 2006 do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Vila Real/Peso da Régua, E. P. E.,
foi Manuel Justino Matos Cunha nomeado, precedendo concurso de
habilitação ao grau de consultor, assistente graduado de hematologia
clínica do quadro de pessoal do Hospital Geral de Santo António,
com subordinação técnica, administrativa e disciplinar aos órgãos pró-
prios deste Centro Hospitalar, cabendo a esta instituição toda a res-
ponsabilidade pelos encargos decorrentes com as remunerações em
todas as suas componentes, bem como a própria progressão nos esca-
lões da carreira, nos termos do protocolo celebrado com o Hospital
de Santo António, e em regime de dedicação exclusiva de quarenta
e duas horas semanais, escalão 1, índice 145, com efeitos a 20 de
Março de 2006.

Por deliberação do conselho de administração de 3 de Agosto de
2006:

Domingos Paulo Diz Pereira Subtil, assistente de medicina interna,
foi nomeado, por progressão, precedendo informação favorável e por
unanimidade de uma avaliação curricular, assistente graduado de
medicina interna do quadro do pessoal deste Hospital, escalão 1,
índice 145, em regime de dedicação exclusiva de quarenta e duas
horas semanais, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2006.

Margarette Pinho Sanches, enfermeira do Centro Hospitalar de
Vila Real/Peso Régua, E. P. E., foi exonerada, a seu pedido, com
efeitos a 31 de Agosto de 2006.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2006. — O Director de Recursos Humanos,
Fausto Alexandre Gonçalves Ramos.

HOSPITAL PULIDO VALENTE, E. P. E.

Rectificação n.o 1398/2006

Por ter sido publicada com inexactidão a deliberação n.o 191/2005
(2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 16 de Fevereiro
de 2005, onde se lê «Maria João Silva C. Maria Lemos» deve ler-se
«Maria João Silva Carvalho Maia Lemos».

24 de Agosto de 2006. — A Vogal do Conselho de Administração,
Rosário Sepúlveda.

Rectificação n.o 1399/2006

Por ter sido publicada com inexactidão a deliberação n.o 170/2005
(2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 15 de Fevereiro
de 2005, onde se lê «com início em 1 de Setembro de 2004» deve
ler-se «com início em 1 de Novembro de 2004».

24 de Agosto de 2006. — A Vogal do Conselho de Administração,
Rosário Sepúlveda.

Rectificação n.o 1400/2006

Por ter sido publicada com inexactidão a deliberação n.o 188/2005
(2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 16 de Fevereiro
de 2005, onde se lê «Maria Célia Garcia Silva» deve ler-se «Maria
Alice Garcia Silva».

24 de Agosto de 2006. — A Vogal do Conselho de Administração,
Rosário Sepúlveda.

REDE FERROVIÁRIA NACIONAL, REFER EP

Anúncio n.o 116/2006

Em cumprimento do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 270/2003, de 28 de Outubro, vem a Rede Ferroviária Nacional,
REFER, E. P., tornar público que a 1.a adenda ao directório da
Rede, relativo ao ano de 2006, se encontra editada a partir da data
de publicação do presente anúncio e será disponibilizada aos inte-
ressados nos termos do n.o 4 do referido artigo.

4 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Filipe Pardal.

PARTE J

CÂMARA DOS SOLICITADORES

Regulamento n.o 176/2006

A publicação do Decreto-Lei n.o 88/2003, de 26 de Abril, consagrou
a entrada em vigor do novo Estatuto da Câmara dos Solicitadores.

No seguimento da referida publicação, é da responsabilidade da
Câmara dos Solicitadores a elaboração dos regulamentos que melhor
definirão o normativo estipulado no Estatuto.

Nos termos do artigo 10.o do Estatuto, toda a regulamentação emer-
gente da Câmara dos Solicitadores deve ser publicada na 2.a série

do Diário da República, pelo que infra se publica o presente
regulamento:

Regulamento de fiscalização e de funcionamento
das comissões de fiscalização de solicitadores de execução

No uso da sua competência, designadamente a prevista na parte
final da alínea e) do n.o 1 do artigo 41.o do Estatuto da Câmara
dos Solicitadores, o conselho geral aprova o seguinte regulamento
de fiscalização e de funcionamento das comissões de fiscalização de
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solicitadores de execução, a que se refere o n.o 4 do artigo 131.o
do nosso Estatuto:

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.o

Objecto

A organização e funcionamento das comissões de fiscalização de
solicitadores de execução, a que se refere o artigo 131.o do Decreto-Lei
n.o 88/2003, de 26 de Abril (Estatuto da Câmara dos Solicitadores),
rege-se pelo presente regulamento.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 2.o

Notificações

1 — As notificações no âmbito de qualquer fiscalização são efec-
tuadas nos termos do disposto no artigo 166.o do Estatuto dos
Solicitadores.

2 — O solicitador alvo de fiscalização é notificado pela secção regio-
nal deontológica do início da mesma, sendo-lhe desde logo indicados
os membros que irão compor a respectiva comissão.

3 — A devolução ou recusa de recepção de qualquer notificação
por parte do solicitador a fiscalizar determina que a mesma lhe seja
comunicada por fax e correio electrónico, devendo a secção regional
deontológica ou o conselho superior, através dos serviços adminis-
trativos dos respectivos conselhos regionais ou do conselho geral, ten-
tar também o contacto telefónico com o solicitador, informando-o
do meio pelo qual vai ser repetida a notificação.

4 — Sem prejuízo do que dispõe o n.o 3 do artigo 166.o do Estatuto
dos Solicitadores, a frustração das notificações pelos meios referidos
nos números anteriores determina a presunção de inexistência de
domicílio profissional do solicitador, para os efeitos do que dispõe
a alínea e) do artigo 82.o do mesmo Estatuto.

5 — A notificação dos membros designados para compor a comissão
de fiscalização é efectuada ao mesmo tempo que a prevista no n.o 2
deste artigo.

Artigo 3.o

Prazos

1 — São de dois dias os prazos para a dedução do incidente de
impedimento ou suspeição.

2 — São de cinco dias os prazos para:

a) Apresentação de extractos das contas-cliente;
b) Apresentação de quaisquer processos ou documentos não dis-

poníveis no momento da fiscalização realizada no escritório do
solicitador.

2 — São de 10 dias todos os outros prazos, salvo disposição especial
sobre os mesmos.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres do solicitador sob fiscalização

Artigo 4.o

Deveres do solicitador sob fiscalização

1 — Sob pena de incorrer na infracção prevista na alínea c) do
n.o 2 do artigo 134.o do Estatuto dos Solicitadores, devem os soli-
citadores a fiscalizar:

a) Prestar toda a colaboração pedida pelas comissões de fiscalização,
facultando-lhes prontamente documentos, informações e quaisquer
outros elementos entendidos como necessários;

b) Estar presentes nas acções de fiscalização realizadas no seu escri-
tório, salvo se a sua presença for dispensada pela respectiva comissão;

c) Se o solicitador não puder estar presente nas acções de fis-
calização realizadas no seu escritório por motivo de força maior, deverá
nomear um seu representante para o substituir.

2 — Nas fiscalizações extraordinárias e em quaisquer outras con-
sideradas urgentes, nomeadamente nas determinadas por motivo de
queixa das partes ou dos tribunais sobre a actuação do solicitador
de execução, na ausência de colaboração do solicitador, para além
da infracção disciplinar que possa constituir tal falta de colaboração,
designadamente a prevista na alínea c) do n.o 2 do artigo 134.o do
Estatuto, poderá propor a sua exclusão da lista de solicitadores de
execução até que cesse a falta de colaboração, sem prejuízo de outras
medidas que o órgão competente considere adequadas ao caso.

§ único. A deliberação de exclusão da lista de solicitadores de exe-
cução segue os termos previstos no artigo 165.o do Estatuto para
a suspensão preventiva e determina sempre o imediato bloqueamento
da ou das contas-cliente do solicitador de execução.

3 — Sempre que a comissão de fiscalização necessite de cópias de
quaisquer documentos ou processos em acção de fiscalização, deverão
as mesmas ser prontamente fornecidas pelo solicitador de execução.

4 — Em caso de dificuldade na obtenção dessas cópias no escritório
do solicitador sob fiscalização, poderão os documentos ou processos
ser levados pela comissão para as obter por sua iniciativa, deixando
ao solicitador recibo que identificará adequadamente tais documentos
ou processos. A comissão terá dois dias úteis para devolver tais pro-
cessos ou documentos.

Artigo 5.o

Direitos do solicitador sob fiscalização

1 — O solicitador de execução sob fiscalização pode fazer-se acom-
panhar durante as acções de fiscalização por quaisquer técnicos que
consigo habitualmente colaborem, designadamente os que lhe prestem
serviços na área de contabilidade e informática.

2 — Salvo acordo prévio entre o solicitador de execução e a comis-
são de fiscalização, as acções de fiscalização a realizar no escritório
do solicitador decorrerão entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos
e entre as 14 e as 19 horas dos dias úteis e serão sempre previamente
marcadas, ainda que por telefone.

§ único. Em caso de não comparência do solicitador ou de quem
o represente para abrir as portas dos locais onde deve decorrer a
fiscalização na hora para que a mesma foi marcada ou acordada,
sem prejuízo do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 134.o do
Estatuto, a acção de fiscalização poderá ser efectuada fora do horário
e dias referidos, designadamente quando a comissão encontrar no
local a fiscalizar o solicitador ou quem o represente, sem necessidade
de qualquer marcação prévia.

3 — O solicitador pode exigir que os processos ou documentos que
tenham sido alvo de apreciação ou verificação em acção de fiscalização
sejam rubricados por um dos membros da comissão de fiscalização,
que lavrará a respectiva nota no próprio processo ou documento ou
em cópias do mesmo, que o solicitador também rubricará.

4 — O solicitador tem direito a receber uma cópia do relatório
da comissão de fiscalização.

CAPÍTULO IV

Fiscalização

Artigo 6.o

Tipos de fiscalização

1 — As fiscalizações podem ser ordinárias ou extraordinárias.
2 — São ordinárias as fiscalizações efectuadas em cumprimento do

que dispõe o artigo 131.o do Estatuto e extraordinárias todas as outras.
3 — O órgão competente pode considerar qualquer fiscalização

extraordinária como válida para o cumprimento do disposto no
artigo 131.o do Estatuto.

Artigo 7.o

Comissões de fiscalização

1 — As comissões de fiscalização são nomeadas pela secção regional
deontológica, com base em critérios de proximidade entre os escri-
tórios dos seus membros e o escritório do solicitador sob fiscalização.

2 — Na fiscalização a dirigentes ou ex-dirigentes da Câmara, as
comissões serão também obrigatoriamente compostas por dirigentes
ou ex-dirigentes.

3 — Salvo motivo de impedimento, suspeição ou força maior devi-
damente aceite pela secção regional deontológica, o solicitador de
execução designado para integrar uma comissão de fiscalização não
pode recusar tal designação.

4 — Da decisão de não aceitação ou aceitação dos pedidos de impe-
dimento ou suspeição ou da justificação do motivo de força maior
cabe recurso para o conselho superior.

5 — Os solicitadores de execução designados para integrar uma
comissão de fiscalização estão obrigados a segredo profissional sobre
os factos de que tomem conhecimento por motivo dessa fiscalização.
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Artigo 8.o

Funcionamento das comissões de fiscalização

1 — Sem prejuízo da divisão do trabalho entre os seus membros,
as comissões de fiscalização funcionam colegialmente.

2 — A comissão designa de entre os seus membros o que irá exercer
as funções de relator, tendo este voto de qualidade.

3 — As comissões de fiscalização são assessoradas administrativa-
mente pelos serviços dos conselhos regionais.

4 — As reuniões da comissão efectuam-se no escritório de um dos
seus membros ou, se assim o entenderem, nas instalações da Câmara.

Artigo 9.o

Relatórios das comissões de fiscalização

1 — O relatório das comissões de fiscalização deverá conter as infor-
mações mencionadas no modelo do anexo I deste regulamento.

2 — O prazo para apresentação do relatório é o previsto no n.o 1
do artigo 131.o do Estatuto.

CAPÍTULO V

Compensação de despesas e perdas
de rendimentos profissionais

Artigo 10.o

Fiscalizações ordinárias

1 — A compensação devida no caso de fiscalização ordinária é de
uma unidade de conta.

2 — As compensações referidas serão pagas contra a entrega do
correspondente recibo.

Artigo 11.o

Fiscalizações extraordinárias

1 — A compensação devida no caso de fiscalização extraordinária
é de uma unidade e meia de conta.

2 — As compensações referidas serão pagas contra a entrega do
correspondente recibo.

Artigo 12.o

Despesas das comissões de fiscalização

1 — As eventuais despesas das comissões de fiscalização que não
se refiram a deslocações e estadas serão pagas contra entrega dos
respectivos comprovativos.

2 — Nas fiscalizações que, por qualquer motivo atendível, tenham
originado significativo dispêndio de tempo e despesas com deslocações
e estadas por parte dos membros das comissões de fiscalização, pode-
rão ser considerados e liquidados valores diferentes dos previstos nos
artigos anteriores, mediante informação da secção regional deonto-
lógica ou do conselho superior para a Comissão de Gestão da Caixa
de Compensações.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 13.o

Cessação de funções

1 — Os solicitadores de execução que cessaram funções ou tenham
pedido a cessação de funções serão prioritariamente fiscalizados.

2 — No caso de os processos terem sido já distribuídos a outros
solicitadores de execução, serão a estes pedidos.

Artigo 14.o

Fiscalizações em curso

O presente regulamento, sempre que possível e adequado, aplica-se
às fiscalizações em curso à data da sua entrada em vigor.

Artigo 15.o

Suprimento de dúvidas ou omissões

Quaisquer dúvidas ou omissões do presente regulamento serão
resolvidas por deliberação específica ou interpretativa do conselho
geral, ouvido o colégio de especialidade.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor a partir de 20 de Janeiro
de 2006.

10 de Julho de 2006. — O Presidente, António Gomes da Cunha.

Rectificação n.o 1401/2006

Para os devidos efeitos, declara-se que o Regulamento do Registo
das Sociedades Civis de Solicitadores, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 28, de 8 de Fevereiro de 2006, cujo original se
encontra arquivado neste conselho geral, saiu com as seguintes ine-
xactidões, que assim se rectificam:

1 — No artigo 4.o, alínea f), onde se lê «A dissolução ou cessão
de funções de membros que compõem os órgãos sociais.» deve ler-se
«A exoneração ou cessação de funções de membros que compõem
os órgãos sociais.»

2 — No artigo 22.o, onde se lê:

«Artigo 22.o

Norma revogatória

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Outubro
de 2005.»

deve ler-se:

«Artigo 22.o

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Outubro
de 2005.»

10 de Julho de 2006. — O Presidente, António Gomes da Cunha.

ESCOLA SUPERIOR DE ARTES E DESIGN

Regulamento n.o 177/2006

Regulamento das Provas de Avaliação da Capacidade para a Frequência
dos Cursos de Design e de Artes dos Maiores

de 23 Anos, estabelecido nos termos do Decreto-Lei n.o 64/2006

1.o

Definição das provas

A avaliação da capacidade para a frequência integra:

1) A realização de provas sobre matérias que versam as disciplinas
de Desenho e História das Artes;

2) A realização de uma entrevista na qual se avalia a motivação
do candidato, se aprecia o seu currículo escolar e profissional e se
analisa o seu porta-fólio.

2.o

Organização e realização das provas

1 — As provas realizam-se na primeira quinzena de Junho, segundo
o calendário escolar aprovado cada ano pelo director, afixado na
Escola.

2 — As provas incidem sobre matérias que fazem parte de pro-
gramas leccionados no ensino secundário.

3 — A realização e avaliação das provas competem a um júri
nomeado pelo director, sob proposta do conselho científico, que deve
integrar como presidente um membro do próprio conselho e dois
docentes.

4 — Serão automaticamente eliminados das provas os candidatos
que não compareçam a uma qualquer das componentes de avaliação
ou que delas desistam expressamente.

3.o

Classificação

1 — A classificação final é determinada pela média aritmética das
classificações da entrevista (40 %) e das provas realizadas (30 % cada).

2 — A classificação final determina a seriação dos candidatos.




